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FICA INSTITUÍDO NO MUNICÍPIO DE ARAPEÍ, O

CADASTRO TÉCNICO AMBIENTAL DE ATIVIDADES

POTENCIALMENTE POLUIDORAS OU UTILIZADORAS DE

RECURSOS AMBIENTAIS - CTAA, А ТАХA DE CONTROLEE

FISCALIZAÇÃO AMBIENTAL - TCFA, PREVISTOS NA LEI

FEDERAL N° 6.938, DE 31 DE AGOSTO DE 1981, NA LEI

ESTADUAL N° 14.626, DE 29 DE NOVEMBRO DE 2011, EM

CONSONÂNCIA COM A LEI COMPLEMENTAR FEDERAL N°

140, DE 08 DE DEZEMBRO DE 2011, E DÁ OUTRAS

PROVIDÊNCIAS."

PL n.º 16, de 22 de julho de 2025.

Autógrafo n.° 13/2025

RENÊ LÚCIO GONÇALVES, Prefeito Municipal de Arapeí,
Estado de São Paulo, FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e
promulga a seguinte Lei:

Artigo 1° - Fica instituído, no âmbito do Município de Arapeí, o
Cadastro Técnico Ambiental de Atividades potencialmente poluidoras ou utilizadoras de
recursos ambientais - CTAA, de inscrição obrigatória e sem ônus, de pessoas físicas ou
jurídicas que se dedicam a atividades potencialmente poluidoras ou à extração, produção,
transporte e comercialização de produtos potencialmente perigosos ao meio ambiente,
assim como de produtos e subprodutos da fauna e flora, constantes do Anexo VII, Anexo

VIII e Anexo IX da Lei Federal nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, introduzido pelo artigo
3º da Lei Federal nº 10.165, de 27 de dezembro de 2000, do Anexo I e Anexo II da Lei

Estadual nº 14.626, de 29 de novembro de 2011, e a Lei Complementar Federal n° 140,
de 08 de dezembro de 2011.
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§ 1° O Cadastro Técnico Ambiental de Atividades Potencialmente

Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais Municipal - CTAA instituído por esta

lei, integrará o Sistema Nacional de Informações sobre o Meio Ambiente criado pela Lei
federal n° 6.938, de 31 de agosto de 1981, pela Lei Estadual nº 14.626, de 29 de novembro

de 2011, atualizada pela Lei Estadual nº 17.140, de 29 de agosto de 2019 e pela Lei
Complementar Federal nº 140, de 08 de dezembro de 2011.

§ 2º A Diretoria de Meio Ambiente, diretamente ou por intermédio

de suas entidades vinculadas, especialmente o Consórcio Público Agência Ambiental do

Vale do Paraíba, diligenciará junto ao Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos
Recursos Naturais Renováveis - IBAMA e junto à Secretaria do Estado de São Paulo do

Meio Ambiente - SMA, para a obtenção do registro das pessoas fisicas ou jurídicas
constantes no Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou
Utilizadoras de Recursos Ambientais, com atividade no Município de Araреí.

§ 3° A Diretoria de Meio Ambiente manterá atualizado o Cadastro
Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos
Ambientais Municipal, suprindo permanentemente o Sistema Nacional de Informações
sobre o Meio Ambiente e o Sistema Estadual de Meio Ambiente.

§ 4° Os procedimentos para a inscrição no Cadastro Técnico
Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos

Ambientais serão estabelecidos em regulamento, devendo ser priorizado o uso de meios
eletrônicos.

Artigo 2° - As pessoas físicas e jurídicas que exercem as atividades
referidas no artigo 1º desta lei deverão se inscrever no Cadastro Técnico Federal de
Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais do

Município, no prazo de até 90 (noventa) dias após a regulamentação desta lei, sob pena
de incorrerem em infração punível com as penalidades estabelecidas nos artigos 28 a 33
da Lei Federal n° 9.509, de 20 de março de 1997

Parágrafo único -As pessoas físicas e jurídicas que venham a
iniciar as atividades referidas no artigo 1° desta lei deverão efetuar sua inscrição no
Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de
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Recursos Ambientais do Município, no prazo de 30 (trinta) dias após o início de suas

operações.

Artigo 3º - Para a administração do cadastro de que trata esta Lei,

compete à Diretoria de Meio Ambiente, em cooperação com a Secretaria Estadual do

Meio Ambiente - SMA e o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e Recursos Naturais

Renováveis - IBAMA, integrar e atualizar o Cadastro Técnico Federal de Atividades

Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais do Município, о

Cadastro Ambiental Estadual e o Cadastro Técnico Federal de atividades potencialmente

poluidoras ou utilizadoras de recursos ambientais.

Parágrafo único. O Município de Arapeí poderá firmar convênio

ou acordo de cooperação técnica com os órgãos ambientais estadual, federal e

Consórcio Público Agência Ambiental do Vale do Paraíba, para delegação de

competência para fiscalização, controle, manutenção e atualização dos cadastros técnicos

estadual e federal, no âmbito do Município de Arapeí.

Artigo 4° - Fica instituída a Taxa de Controle e Fiscalização

Ambiental Municipal - TCFA, cujo fato gerador é o exercício regular do poder de polícia,

conferindo ao Município, o controle e fiscalização das atividades potencialmente

poluidoras, capazes de causar degradação ambiental ou utilizadoras de recursos

ambientais.

§ 1° A Taxa de Controle e Fiscalização Ambiental é cobrada pelo

IBAMA, repassada ao Estado de São Paulo, posteriormente repassada ao Município,

conforme previstos na Lei Federal nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, na Lei Estadual nº

14.626, de 29 de novembro de 2011 e na Lei Complementar Federal n° 140, de 08 de

dezembro de 2011.

§2° A exigência da Taxa de Controle e Fiscalização Ambiental foi

instituída pelo Governo Federal, através da Lei Federal nº 6.938, de 31 de agosto de 1981

com a nova redação da Lei Federal nº 10.165, de 27 de dezembro de 2000.

§ 3° O Município não está criando fonte de receita, apenas o

Município está adotando a Lei Federal nº 6.938, de 31 de agosto de 1981 com a nova

redação da Lei Federal n° 10.165, de 27 de dezembro de 2000
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Artigo 5° - Contribuinte da Taxa de Controle e Fiscalização

Ambiental Municipal - TCFA é a pessoa física ou jurídica que exerça atividade constante

do Anexo I desta lei, sob a fiscalização da Secretaria de Meio Ambiente, diretamente ou

por intermédio de suas entidades vinculadas.

Artigo 6° - А Таха de Controle e Fiscalização Ambiental
Municipal - TCFA é devida por estabelecimento e nos valores fixados no Anexo II desta

lei.

§ 1° Os valores da Taxa de Controle e Fiscalização Ambiental
Municipal - TCFA constantes do Anexo II, desta Lei, serão corrigidos monetariamente
pelo Poder Executivo Municipal mediante aplicação do Índice Nacional de Preço são
Consumidor Amplo (IPCA), não podendo ser superiores a 60% (sessenta por cento) da
Taxa de Controle e Fiscalização Ambiental - TCFA instituída pela União nos termos do
artigo 17-B da Lei Federal nº 6.938, de 1981, e artigo 6° da Lei Estadual nº 14.626, de 29
de novembro de 2011, atualizada pela Lei Estadual nº 17.140, de 29 de agosto de 2019.

§2° Exclusivamente para os efeitos desta lei, considera-se:
I - microempresa: o empresário, a pessoa jurídica ou a ela

equiparada que auferir receita bruta anual igual ou inferior a R$ 240.000,00 (duzentos e
quarenta mil reais);

e

II - empresa de pequeno porte: o empresário, a pessoa jurídica ou
a ela equiparada que auferir receita bruta anual superior a R$ 240.000,00 (duzentos
quarenta mil reais) e igual ou inferior a R$ 2.400.000,00 (dois milhões e quatrocentos mil
reais);

III - empresa de médio porte: a pessoa jurídica ou a firma
individual que tiver receita bruta anual superior a R$ 2.400.000,00 (dois milhões
quatrocentos mil reais) e igual ou inferior a R$12.000.000,00 (doze milhões de reais);

e

IV - empresa de grande porte: a pessoa jurídica ou a firma
individual que tiver receita bruta anual superior a R$ 12.000.000,00 (doze milhões de
reais).


















